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RELATOR: CONS. Antonio Honorato de Castro Neto 1
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PROMOCAO MINISTERIAL

Trata-se de inspecéo realizada pela 5 Coordenadoria de Controle Externo (52 CCE) do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, relativa ao periodo de janeiro a agosto de 2015, no ambito da
Diretoria Geral da Secretaria da Educagéo - DG, com vistas a verificar a execugdo orgamentaria e
financeira da unidade. ‘

O Relatério de Auditoria, com as concluses da unidade técnica sobre as irregularidades
observadas, consta as fls. 02/17.

Notificada, a Sra. Edvoneide Sampaio Jones Santos, Diretora Geral da DG, manifestou-se
as fls. 26/28, apresentando os documentos de fls. 29/53. Em sua defesa, a gestora respondeu a
maioria dos achados do relatério de auditoria, sobre alguns, inclusive, informa que foram tomadas
providéncias sugeridas pela unidade técnica do TCE.

Contudo, os autos foram diretamente remetidos a este MPC, em 23/12/2015, sem que o
6rgéo competente tenha realizado o necessario cotejamento desses documentos com os demais
elementos dos autos.

Dessa forma, percebe-se que a instrugéo processual ndo restou finalizada, uma vez que
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n&o ocorreu o necessario pronunciamento do Orgdo Técnico desse Tribunal ap6s a manifestagéo
dos gestores, em desobediéncia aos principios constitucionais do contraditério e da ampla defesa.

De acordo com o RITCE, o Ministério Pablico de Contas apenas sera ouvido apds o
encerramento das atividades instrutérias do procedimento, sendo vejamos:

Art. 106. O Ministério Publico sera ouvido, obrigatoriamente, em todos
0S recursos e processos de prestagdo, comprovagdo ou tomada de contas
sujeitos a julgamento, apés concluida a instrugao, encaminhando-se-lhe,
também, todos os demais em que se apontem irregularidades, para as pro-
vidéncias de sua competéncia. (Grifos nossos)

Destarte, conclui-se que a emissdo de parecer técnico da Unidade de Auditoria a respeito
dos documentos juntados aos autos, encerrando a instrugéo processual, revela-se como condigéo
indispensavel & consolidagdo de um juizo definitivo deste Parquet de Contas a respeito da
questao discutida, constituindo antecedente Iégico ao bom deslinde do tema.

Diante do exposto, considerando a juntada das manifestagbes dos gestores apds o
relatério da auditoria, OPINA o Ministério Publico de Contas pelo retorno dos autos ao
Conselheiro relator, a fim de que este tome as providéncias necessarias éo encerramento da
instrucdo processual do feito, conforme determina o art. 41, da Resolugdo n° 18/1992,

remetendo-o ao 6érgdo competente para exarar pronunciamento final sobre os documentos de fls.
29/53. |

Apos o regular pronunciamento do Orgdo Técnico, pugna este MPC por nova vista dos
autos, visando a emissao de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com espeque no art.
108, § 1°, também da Resolugédo n°. 18/1992, da lavra desse Tribunal de Contas.

Salvador, 07 de janeiro de 2016.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Publico de Contas
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